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11.6. AJUSTAR O DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL AO 

PMMAC 

Para que a gestão da Mata Atlântica e do Cerrado no território municipal ocorra de 

forma eficaz e eficiente são necessários ajustes na administração pública para 

intervir nos sistemas de crenças, valores e atitudes, assim como na própria 

estrutura organizacional, de maneira que seja possível promover a necessária 

adaptação e o melhor ajuste ao ritmo acelerado de mudanças que ocorrem no 

ambiente e na sociedade em geral (PROVINCIALI, 1998), adequando o 

desenvolvimento institucional aos objetivos do PMMAC. 

 

�1�H�V�W�H�� �F�R�Q�W�H�[�W�R�� �R�� �W�H�U�P�R�� �³Desenvolvimento Institucional�´�� �L�Q�V�H�U�H�� �Q�R�� �V�H�X�� �H�V�F�R�S�R�� �D��

busca por ações sinergéticas, pela participação e o comprometimento. Significa, 

principalmente, uma forma de se obter o fortalecimento via a necessária habilitação 

institucional, pois somente assim é possível delinear o perfil do órgão como um 

agente facilitador, propulsor e integrador de ações (PROVINCIALI, 1998). É 

possível verificar que as mudanças acontecem �± de fato �± quando existe um melhor 

conhecimento sobre o local em que o órgão gestor se encontra no momento, assim 

�F�R�P�R�� �³�T�X�D�O�´�� �V�H�X�� �R�E�M�H�W�L�Y�R�� �H�� �G�H�� �³�F�R�P�R�´�� �F�K�H�J�D�U�� �O�i���� �6�X�D�� �L�P�S�O�H�P�H�Q�W�D�o�m�R�� �H�[�W�U�D�S�R�O�D���R��

simples intento da busca pela adequada estruturação do órgão e deve considerar 

tanto os aspectos intra como Inter organizacionais, dentro da abordagem sistêmica, 

conforme defendido por KASPAR (1989) e BENI (1990). Fazendo um paralelo com 

a conservação da biodiversidade e dos ecossistemas, se as instituições e o 

conjunto de regras funcionar melhor, a conservação do meio ambiente também 

funcionará melhor. Caso contrário, se as instituições são fracas, elas contribuem 

para que as regras existentes para a proteção e conservação ambiental não 

funcionem (PAIVA, 2010). 

 

As políticas públicas devem ser formuladas para incentivar o uso sustentável da 

biodiversidade e desestimular os sistemas predatórios de uso da terra vigentes. 

Para isso, inicialmente é necessário ter em mente o macrozoneamento e o 

zoneamento indicados no Plano Diretor municipal, norteadores de uso da terra no 
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território. Da mesma maneira, deve-se atentar para as condicionantes 

estabelecidas pela APA Jundiaí e pelo Plano de Manejo da REBIO Serra do Japi. 

Esses macrozoneamentos devem continuar orientando espacialmente os projetos 

de desenvolvimento do município como os Programas Governamentais.  

 

De maneira geral, o município conta com boa base legal para gestão do território, 

o que não impede que seus dispositivos legais sejam periodicamente aprimorados. 

Há regramentos específico para proteção da Unidade de Conservação que incide 

no território, assim como sua zona de amortecimento, inclusive com diferentes 

níveis de percentual de Reserva Legal. Sobreposta a REBIO, o município está 

completamente inserido na APA Jundiaí, com regramentos de ordenamento 

territorial contemplando não somente as peculiaridades da região da Serra do Japi, 

como da bacia do rio Jundiaí-Mirim, manancial de abastecimento do município. Há 

leis específicas para a gestão dos recursos hídricos municipais, para a proibição de 

queimadas, para o corte de árvores isoladas nativas, além de uma política de 

coleções de plantas vivas. O Conselho Municipal do Meio Ambiente é instituído por 

lei, assim como o Fundo Municipal de Conservação da Qualidade Ambiental. 

�7�D�P�E�p�P�� �V�m�R�� �L�Q�V�W�L�W�X�t�G�R�V�� �S�R�U�� �O�H�L�V�� �R�� �3�U�R�J�U�D�P�D�� �³�1�D�V�F�H�Q�W�H�V�� �-�X�Q�G�L�D�t�´���� �3�U�R�J�U�D�P�D�� �G�H��

�3�D�J�D�P�H�Q�W�R���S�R�U���6�H�U�Y�L�o�R�V���$�P�E�L�H�Q�W�D�L�V�����3�6�$�����H���3�U�R�J�U�D�P�D���³�$�G�R�W�H���X�P�D���S�U�D�o�D�´�����D�O�p�P��

do Programa �³�&�D�P�S�R�� �/�L�P�S�R�´���� �3�U�R�M�H�W�R�� �G�H�� �³�+�R�U�W�D�V�� �8�U�E�D�Q�D�V�´����programa para 

destinação adequada de resíduos triturados de poda de galhos, programa de 

monitoramento da fertilidade do solo�����3�U�R�J�U�D�P�D���³�-�X�Q�G�L�D�t���2�U�J�k�Q�L�F�R�´���H���D���³Política de 

Coleções de Plantas Vivas do Jardim Botânico de Jundiaí�  ́instituídas por Decreto. 

 

Contudo, não foram observados regramentos legais acerca da fauna municipal, 

principalmente vinculados aos processos de licenciamento ambiental. Por se tratar 

de um município com rica e diversa fauna terrestre, indica-se a discussão sobre o 

regramento de ações mitigadores para a proteção da fauna silvestres na 

implantação de novos empreendimentos, prevendo seu resguardo, evitando 

acidentes, proibindo a caça e prevendo dispositivos de passagem de fauna durante 

a implantação e operação de novos empreendimentos, assim como possíveis 

adequações em obras lineares situadas nos corredores ecológicos. 
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A estratégia de vincular a execução do PMMAC à UGPUMA traz a segurança para 

sua implementação de forma articulada com as instituições governamentais 

envolvidas, uma vez que a Unidade dispõe de autoridade e conhecimento das 

atividades legislativas e administrativa, faltando apenas avançar para desenvolver 

capacidades operacionais. Permite, ainda, a realização de articulações 

governamentais e não governamentais (nacionais e internacionais) para, por 

exemplo, dispor recursos financeiros por meio de acordos e parcerias. Além disso, 

ela poderá desenhar a criação de uma nova coordenação específica para isso ou 

de outros modelos de gestão que possam facilitar a integração de diversas 

secretarias municipais, visto que o PMMAC é um instrumento com objetivos e 

diretrizes articulados aos demais planos municipais, sendo que sua implementação 

também deve ser articulada, fortalecendo as ações de gestão, conservação, 

recuperação, comando e controle das áreas prestadoras de serviços ambientais. 

 

Em relação aos recursos humanos da administração pública municipal, foi possível 

verificar que se encontram equivalentes à atual demanda de trabalho, sendo 

necessários ajustes para demandas adicionais derivadas das ações indicadas pelo 

PMMAC. Uma assistência técnica especializada teria a possibilidade de orientar a 

população com relação aos procedimentos agrícolas e ambientais no município, 

sendo de suma importância para implementação do PMMAC. Os técnicos 

especializados são imprescindíveis para a realização dessa assistência, bem como 

de estudos, análises técnicas e monitoramento da aplicação dos recursos 

financeiros. Nesta perspectiva, a assistência técnica precisa ser integrada aos 

demais instrumentos da gestão pública municipal, promovendo processos 

participativos e educativos, estando alinhada às estratégias de desenvolvimento 

sustentável e ao planejamento agroecológico das propriedades.  

 

Neste contexto, destaca-se a falta de técnicos especializados em fauna, qualidade 

do ar e recursos hídricos junto à UGPUMA, responsável diretamente pela gestão 

deste plano. Pelo fato de as ações do PMMAC serem bem diversas, que se 

correlacionam com diversos órgãos da administração municipal, profissionais 
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especialistas e com habilidades multidisciplinares seriam a melhor opção para a 

equipe. Esta situação pode ser alcançada por meio de contratações ou parcerias. 

 

Os processos convencionais de desenvolvimento envolvem, frequentemente, 

atividades de planejamento e implementação caracterizadas por decisões tomadas 

de cima para baixo, sem a participação dos atores locais. Esse modelo tem se 

revelado ineficiente e ocasionado uma série de problemas que comprometem a 

sustentabilidade do uso da biodiversidade. Os processos participativos, por outro 

lado, têm viabilizado projetos inovadores de desenvolvimento sustentável. Além 

disso, ao envolver os diversos atores, cresce significativamente as chances de 

suporte político para a implementação efetiva desses projetos. Visto que a 

elaboração do presente PMMAC ocorreu de forma participativa, recomenda-se que 

a implantação e manutenção do plano prossiga com a participação popular. 

 

O PMMAC deverá se articular com a execução dos outros planos municipais em 

andamento ou em elaboração, bem como com os conselhos e comitês municipais 

em funcionamento, tornando-se fundamental um sistema integrado de informações 

e a adoção de um mecanismo de implantação vinculado a um Plano de Metas e a 

sistemas de monitoramento. Ainda, também se torna evidente a necessidade do 

aprimoramento da cultura institucional com relação aos conceitos que envolvem os 

serviços ambientais, ou seja, a difusão deste instrumento entre os gestores, 

técnicos e analistas que compõe a gestão ambiental do município para que possam 

incorporá-lo nas suas respectivas atividades.  

 

Deverão ser estabelecidas estratégias de divulgação do PMMAC em fóruns, 

estratégias estas devidamente articuladas com seus respectivos gestores. Além 

dessa divulgação e participação, o PMMAC deverá estabelecer um evento anual 

(tais como oficinas, consultas públicas, congressos, seminários, visitas técnicas, 

etc.) para informar o andamento de sua execução e as dificuldades enfrentadas. 

Nesse momento, poderá ser aberto canais para o recebimento de contribuições 

trazidas pela população e parceiros no intuito de aperfeiçoar a sua execução. 
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Ressalta-se que o município possui COMDEMA ativo e atuante, podendo atuar 

também em sinergia para potenciar a consolidação do PMMAC, inclusive com 

câmaras técnicas específicas para discutir esse olhar na gestão do território.  

 

A UGPUMA possui recursos financeiros insuficientes para as demandas atuais, o 

que deve ser agravado com as novas demandas a serem geradas pelo PMMAC, 

visto que atualmente o Departamento atua como unidade meio, ou seja, planeja 

ações para execuções de outras pastas. O sucesso do PMMAC municipal 

dependerá de maior protagonismo desta unidade de gestão, com recursos 

financeiros disponíveis para planejar e executar as ações do plano, em sinergia 

com os demais órgãos da administração municipal. Ressalta-se a potencialidade 

de o PMMAC não só contribuir para vegetação nativa, como também prover o 

desenvolvimento sustentável, resguardar a perpetuação dos recursos naturais 

(como a água e o solo) e avançar com a educação de qualidade, por exemplo.  

 

Para tanto, o PMMAC deve servir de base para a captação de recursos financeiros 

para o planejamento e direcionamento para suporte às metas. Diversas são as 

possibilidades fontes para captação de recursos financeiros para sua 

implementação e gestão, como os tributos e os fundos governamentais. 

 

Os tributos  são valores que devem ser pagos ao poder público, pagamentos 

obrigatórios onde a população deve dar uma parte de sua renda para custear 

atividades do Estado, como operações de manutenção e desenvolvimento. No caso 

de impostos, o ICMS-Ecológico pode ser um modelo de institucionalização de fonte 

de recursos relativamente estável direcionado ao PMMAC. O imposto ecológico 

(ICMS - Ecológico) é um mecanismo criado e adotado por vários estados do Brasil 

para subsidiar e incentivar as ações de conservação. O ICMS Ecológico permite 

aos municípios brasileiros receberem parte de recursos financeiros arrecadados do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), em reconhecimento 

da prestação de um determinado Serviço Ambiental à sociedade (por exemplo, a 

criação e manutenção de Unidades de Conservação).  
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No caso de cobranças , aquela derivada do uso da água pode servir como fonte 

complementar de recursos vinculada a usos diretos de produtos e serviços 

ambientais prestados. Já no caso das taxas , aquelas provenientes do turismo rural 

e/ou ecológico (como taxas de visitação, filmagens e fotos) também podem servir 

como fonte complementar pela manutenção dos serviços ambientais prestados. 

 

Os fundos especiais  constituem-se de uma parcela de receitas especificadas por 

lei que são destacadas para a consecução de objetivos determinados (art. 71 da 

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964). Representam uma forma de tornar certa a 

destinação desses recursos para áreas entendidas de especial relevância, como é 

o caso da proteção ao meio ambiente. Neste caso, o Fundo Especial do Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (FEMA) é uma possibilidade para se 

investir em projetos; remunerar os provedores de serviços ambientais; fornecer 

insumos (mudas, cercas, capacitação, etc.) para implementação das ações 

necessárias, etc. Outros fundos também podem ser acessados para se investir em 

projetos e remunerar os provedores, como o Fundo Estadual de Recursos Hídricos 

(FEHIDRO), Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC), Fundo Nacional do 

Desenvolvimento (FND) e o Programa Produtor de Água (ANA), por exemplo. 

 

Há também a oportunidade de recursos provenientes de multas  sobre crimes e 

infrações ambientais, assim como derivadas de compensações  provenientes de 

impactos ambientais de empreendimentos licenciáveis.  

 

Entre as fontes de captação de recursos, também se destacam os acordos bi e 

multilaterais, os órgãos e agências nacionais e internacionais, bem como as 

organizações não governamentais.  

 

Na categoria acordos bi e multilaterais  tem-se diversos tipos (como cooperação 

internacional, parcerias nacionais, internacionais; doações; troca de títulos de 

dívidas) que oferecem a oportunidade de custear despesas operacionais (recursos 

humanos, equipamentos) de programas e projetos, além de possibilidade do 

fortalecimento da gestão da REBIO e dos Parques Municipais. Há fontes que 
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permitem acessar r�H�F�X�U�V�R�V�� �K�X�P�D�Q�R�V�� �H�� �R�S�H�U�D�F�L�R�Q�D�L�V���� �F�R�P�R�� �R�� �³�3�U�R�M�H�W�R�� �/�L�J�X�H�� �R�V��

�3�R�Q�W�R�V�´�����³�&�������´�����G�H�Q�W�U�H���R�X�W�U�R�V�� 

 

Já na categoria de órgãos e agências nacionais e internacionais  há diversos 

tipos, com oportunidades para custear despesas operacionais (recursos humanos, 

equipamentos) de programas e projetos; além de investir em projetos; remunerar 

os provedores de serviços ambientais. Para tanto, é preciso acessar os recursos 

humanos e operacionais de instituições como: ICLEI, BID, GEF, KfW, Banco 

Mundial. Também há oportunidades de fornecer insumos (mudas, cercas, 

capacitação, etc.) para implementação das ações necessárias; além de investir em 

projetos; remunerar os provedores de serviços ambientais. Para isso, é necessário 

acessar recursos humanos e operacionais de instituições como a FINATEC (Projeto 

Conexão Mata Atlântica). Finalmente, existem possibilidades de fortalecimento da 

gestão da REBIO e dos Parques Municipais, além de investir em projetos; 

remunerar os provedores, acessando recursos humanos e operacionais de 

instituições como Fundação Grupo Boticário, TNC, GIZ. 

 

Ademais, é necessário fortalecer o estabelecimento de linhas de conectividade da 

biodiversidade da Mata Atlântica e do Cerrado no cenário regional para tornar mais 

efetivas as ações governamentais em torno das Áreas Verdes por meio de 

articulações regionais e com órgãos estaduais, otimizando a conservação e 

recuperação das áreas prioritárias. 

 

Neste cenário, a aprovação da Região Metropolitana de Jundiaí, criada em 30 de 

novembro de 2021, as cidades de Jundiaí, Cabreúva, Campo Limpo Paulista, 

Itupeva, Louveira, Jarinu e Várzea Paulista (que representam cerca de 1 milhão de 

pessoas) passam a ter vantagens no desenvolvimento econômico regional e no 

planejamento integrado das políticas públicas para a nova região através de um 

planejamento eficiente entre os municípios, com o apoio do Estado, para captação 

de recursos, utilização correta do território e dos recursos naturais e contribuir para 

a melhora da qualidade de vida da população local.  
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Trata de uma região que apresenta urbanização contínua e/ou processo de 

conurbação entre suas áreas urbanas, havendo integração econômico-funcional 

entre eles. Cortada por rodovias como Anhanguera, Bandeirantes e Dom Pedro e 

próxima dos aeroportos de Jundiaí, Campinas, Cumbica-Guarulhos e Congonhas-

São Paulo, a região tem como principal atividade econômica a indústria, além de 

se destacar no ramo da logística, devido a sua fácil localização, e por integrar um 

eixo de urbanização entre as duas principais regiões metropolitanas do estado, São 

Paulo e Campinas. A região também conta com uma rede hídrica densa, com 

importantes rios regionais como o Jundiaí, Jundiaí-Mirim e Capivari.  

 

As áreas potenciais para a criação de corredores ecológicos regionais são 

evidenciadas no Mapa a seguir. Devido ao déficit de Unidades de Conservação no 

âmbito regional, destacou-se possíveis conexões com fragmentos localizados 

próximo às fronteiras dos municípios, potencializando os corredores ecológicos 

municipais que foram propostos. Neste prisma, a integração com a Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente também é de extrema importância para fortalecer o 

estabelecimento da linha de conectividade e as ações de conservação e 

recuperação das áreas prioritárias no nível regional, buscando o direcionamento de 

compensações ambientais para as áreas prioritárias; assim como o direcionamento 

de áreas de reserva legal, contribuindo para a consolidação dos corredores 

ecológicos de fluxo da biodiversidade.  

 

Além do mais, as diretrizes gerais para se alcançar este objetivo específico são: 

Promover o fortalecimento Institucional para integrar o PMMAC às políticas de 

planejamento territorial do município; Apoiar o Conselho de Defesa do Meio 

Ambiente (COMDEMA); Operacionalizar o Fundo Municipal de Recursos para o 

Meio Ambiente para execução de ações de recuperação e conservação da Mata 

Atlântica e do Cerrado; e Promover interações regionais e estadual para a 

promoção de corredores ecológicos. 


















































































































































































